
ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE AQUIDABÃ

DECRETO Ne 8312022
DE 20 DE DEZEMBRO OE2022.

Regulamenta a Lei t4/2O22 de 19 de dezembro
de 2022, guc concêde descontos e parcelamêntos
de Créditos Tributários da Fazenda publica
Municipal através do progÍama de Recuperação
Flscal - REtlt e dá outras proüdências.

O PREFEITO DO MUNICíPO OE AqUIDABÃ, E§TADO DE SERGIPE, NO USO dC SUAS
atribuiçôes, considerando o disposto no artigo 14 da Lei ordinária ns t4g/2022 de 19 de
dezembro de 2022,

DECRETA:

Art. le. o Programa de Recuperação Fiscal destina-se a promover a regularização de créditos
de qualquer natureza, tributários ou não, do Município, decorrentes de débitos de pessoas
físicas ou jurídicas, relatívo a fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2ozz,
constituídos ou não, inscritos ou não em dívida ativa, ajuizados ou a ajuizar, com
exigibilidade suspênsa ou não, exceto os decorrentes de multa de infração à legislação de
trânsito e ambiental.

Parágrafo Único. Quando o crédito for reÍativo ao lmposto sobre Serviços de eualquer
Natureza (lssQN), o seu enquadramento no REFIS fica condicionado à denúncia espontânea
pelo contribuinte ou seu representante legal, âtravés de processo administrativo.

Art.2e' o período para adesão ao programa de Recuperação Fiscal será de 02 de janeiro
de 2023 a 16 de abril de 2023, obedecendo ao carendário para pagamento das
parcelas em anexo.

Art' 3e. o ingresso no REF|S-AQUTDABÃ dar-se-á por opção do requerente, que fará lus a
regime especial de consolidação e parcelamento dos débitos.

§1e. o parcelamento a que se refere o artigo 4e deverá ser requerido até 16 de fevereiro de
2023, para as dívidas inscritas até 3tlt2l 2022.

§2s. o pedido de parcelamento deverá ser formulado pelo próprio sujeito passivo ou
representante legal, no caso de pessoa física, ou pelo sócio ou representante legal, no caso
de pessoa jurídica.

..'-)
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ESTÀDO DE SERGIPE
PREFEITURA MLTNICIPAL DE AQUIDABÀ

§3c. No caso de pessoa jurídica, o pedido deverá ser formulado em nome do
estabelêcimento matriz.

§4e. Existindo parcelamentos concedidos sob outras modalidades será admitida a
transferência dos saldos remanescentes para a modalidade prevista nesta lei, mêdiante
requerimento, observando o prazo previsto no parágrafo lq deste artigo.

§5r. O parcelamênto concedido nos termos desta lei independerá de apresentação de
garantia ou arrolamento de bens, mantidas aquelas decorrentes de débitos transferidos de
outrâs modalidades de parcelamentos ou de execução fiscal.

Art. 4e. Os créditos poderão ser pagos, pelo devedor ou terceiro interessado, atualizados
monetariamente, com descontos, conforme tabela abaixo:

§ 1o - O contribuinte que requerer o parcelamento, deverá efetuar o pagamento da primeira
parcela no ato da adesão, correspondente a 20% (vinte por cento) do total da dívida, sendo
que as parcelas sucessivas não poderão ser inferíores a RS 50,00 (cinquenta reais).

§ 2" - Optando o contribuinte ou o terceiro interessado optar pelo parcelamento de seu

débito, de acordo com a tabela supramencionada, poderá ser feita em números de até 06
(seis) parcelas, quando será o beneficiado com redução de 100% (cem por cento) e 80%
(oitenta por cento) dos juros e multa e acrescido juros de !%a.m (um por cento ao mês).

3r. As parcelas poderão chegar até o número de 05 (cinco) vezes, devendo
última, obrigatoriamênte/ ser pagã até 16 de Junho de 2023, de acordo com
Anexo Único da Lei no 148/2022 de 19 de dezembro de 2022.

Art, 5c. O pagamento à vista será efetuado por meio de Documento de Arrecadação
Municipal - DAM, mêdiante requerimento escrito e ensejará a quitação imediatâ e total da

dívida.

Art. 6e. Deferido o pedido de inclusão Programa de Recuperação Físcal pela autoridade
a exigibilidade do crédito permanecerá suspensa até sua efetiva

óelo oÉoa cnaols N' 1632- cENTRo-Aet'IDABÀ/sE cEp: 4e7e0-000
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE AQUIDABÀ

liquidação, ressalvada a hipótese de inadimplência, ficando o devedor, a partir do
pagamento da pÍimeira parcela, com direito de requerer certidão positiva dê débito, com
efeito de negativa, a ser fornecida pelo Departamento Tributário.

Art.7e. Quando sê tratar de pagamento parcelado, deverá ser solicítado por meio de
requêrimento escrito, observada a forma de pagamento e a condíção do requerente em
relação ao crédito, utilizando os instrumentos abaixo, que se constituem nos anexos la V
deste oecretoi

t. Termo de Confissão de Dívida ê Compromisso de Pagamento Parcelado, quando
realizado pelo devedor ou seu representante legal;

Termo de Assunção de Dívida e Compromisso de Pagamento Parcelado, quando
realizado por terceiro interessado.

lll. O requerimento deverá ser instruído com os seguintes documentos:

a. Documento que comprove o pagamento da primeira parcela;

b. Fotocópia do documento
c. de identificação e do cartão de inscrição no CPF/MF, quando se tratar de

pessoa física;

d. Demonstrativo da dívida;
e. Comprovante de pagamento das Custas Judiciais caso exista ação judicial

contrâ o Município ou execução do débito confessado (se houver);
f. Fotocópia do documento de identificação (CNPJ) e fotocópia do documento

de identificação e do cartão de inscrição no CPF/MF do responsável legal da

pessoa jurídica,

Art, 8e. Os Créditos tributários, para efeito de descontos referidos no arti8o 4s, serão

atualizados e corrigidos monetariamente desde o lançamento até a data do pagamento da

primeira parcela pelo IPCA-E.

Art. 9'. Os contribuintes que tiverem débitos já parcelados ou reparcelados, poderão

usufruir dos benefícios deste Decreto, em relação ao saldo remanescente, mediante

pagamento à vista ou novo parcelamento.

Art. 10. Quando o crédito tributário, ou não, for objeto de ação judicial contra o Município, a

concessão dos benefícios previstos neste Decreto fica condicionada à desistência da ação e

ao pagamento das custas respectivas, arcando o devedor com os honorários do seu

advogado.

[.

,.f\z_J/----
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MTINICIPAL DE AQUIDABÃ

Art' 11. Em caso de pagamento à vista é responsabilidade do devedor, também, o
pagamento integral das custas judiciais, nos termos da legislação vigente, fornecendo cópia
do recibo da guia de pagamento das custas judiciais, bem como qualquer outro valor devido
em razão da lide, sob pena de não extinção do respectivo processo.

Art. 12. o devedor que atrasar, por 2 (duas) parcelas consecutivas ou alternadas, o
paSamento de qualquer das parcelas pactuadas, terá, o seu parcelamento cancelado
restabelecendo-se os valores e as condições, anteriores do crédito, considerando-se os
pagamentos efetuados até a data do cancelamento.

§ le. o parcelamento, uma vez cancelado, ensejará â inscrição do saldo remanescente em
Dívida Ativa (valor original deduzido as parcelas recolhides);

§ 2e. A falta de pagamento de qualquer parcela até a data do vencimento ensejará o
acréscimo de multa e juros de mora. A multa de mora será de 0,33% (zero vÍrgula trinta e
três por centol ao dia até o limite de 20% (vinte por cento) e os juros de 1%, (um por cento)
ao mês depois de decorridos 30 (trinta) dias de vencido.

Art. 13. É condição essencial para consumação dos eíeltos jurÍdicos decorrentes da adesão
ao Programa de Recuperação Fiscal, que o devedor, no momento do pedido, esteja
adimplente no exercÍcio de 2023 com a Fazenda Municipal e, na vigência do acordo, não
fique lnadlmplente em relação às obrlgações futuras que vtêr a sujettar-se.

&t. 14. A opção pelo REFI$AQUIoABÃ implica:
| 'na confissão irrevogável e irretratável dos débitos e configura confissão extrajudiciel, nos
termos dos artigos 389, 393 e 395 do Código de Processo Civil vigente;
ll - na aceitação plena e irretratável de todas as condições estabelecidas;
lll - no pagamento regular das parcelas do débito consolidado, bem assim dos tributos e de
demais receitas municipais decorrentes de fatos geradores oconidos posteriormente a 31 de
dezembro de20L7;
lV - na manutenção automática das garantias prestadas judicial ou extrajudicialmente.
1e. O deferimento de pedido de parcelamento de débito em cobrança judicial não importa
em novação, trânsação ou no levantamento ou extinção da garantía ofertada em execução
judicial, a qual ficará suspensa até o término do cumprimento do parcelamento requerido.

Aít. 15. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

20 de dezembro de2022,

AV: MARCELO DÉDA CHAG^S N" 1632- CENTRO.AQLTIOASÀrSE Cgp: eql90-000
aNDÍ. | 1 nnô ÁÍlo/nímt -n,



ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURÀ MLNICIPAL DE AQUIDABÀ

ANEXO I
REqUERIMENTO DOS BENEFíCIOS PREVISTOS NA LEI NO T4§,I2O22,DE 19 DE DEZEMERO DE

2022.
FORMUTADO PEI-O DEVEDOR

o(a) Rcquerente acima identificado(a) declara ser dêvedor(a) da Fazenda Pública do MunicÍpio de Aquidabã/SE do valor de
RS ............,.....(.......... .,,....,...,........1, acrescido de todos os encargos devidos até esta data, confoíme
demonstrativo{s) de débito(s) que inte8ra(m) o presente instrumento, decorrentes de............. Nesta condição, requer a
concessão dos bênefícios previstos na Lei 74a12022, para quitação do débito, fazendo-o sob os termos prescritos no
Decrcto nô t3/2022, quê e regulamentã e anexa os seguintes documentos:

- : Documento que comprove o pagamento dâ primeira parcela;

- : Fotocópia do documento de identificação e do cartão de inscrição no CPF/MF, quando se tratar de pessoâ física;

- - Demonstrativo da dívida;
:Comprovante de patamento das Custas .iudiciais caso exista ação judicial contra o Município ou execução do débito
confessado (se houver);
totocópiâ do documento de identificação (CNPJ) ê fotocópia do documento de identificação e do cartão de inscrição no
cPt/MF do responsávÊl legalda pcssoa jurídica

Na hipótese de defeÍimento do requerimento ora formulâdo, o(a) Requerente se compromete a efetuar o pagamento do
débito, íeduzido por forçâ da Lei 148/2022, no valor a ser ulteÍiormentê apurado, à vlsta ou parcelado, observandese as
condiçôes ertabelecidas no Decreto que regulamenta o referido Diploma Legã1. É ressalvado o direito de a Fãzenda Publica
Municipal cobr.r queisquer dívidas que sejam âpuradas, de Íespoosâbilidade do C-ontribuinte, que não tenhâm sldo
identificadas neste requerimento.

de 2023.

DEVEOOR(A) REQUERENTE:

Nome:

Assinetuía:

.-':-\11-
Av: MÂRCELO DÉúA CHACAS N. 1632- CENTRO-AQUDABA,/SE CEp: 49790-000

DADOS DO CONFITENTE DEVEDOR

lnscrição lmobiliáÍla: Confltentê Devedor:
CPFICNPJ: Rc/tnscÍição Estadual:
Logj4guÍo: Tdeíone:
Códl8o Logradouro: Quadra: lote -E
Bairró/Dtstrtto: Cídedê/lstâdo:

DADOS DO REPRESENTANTE tEGAUPiOCURADOR DO COI{TÍfENTE DIVÊDOR (qUANDO ç6X g CA§O)

Rêprêsentântê lêgel / ProcuÍador:
CPTlCNPJ: RG/lnscrição Estadual:
Logrado!ro: Telefone:
Códlto Logradouro: Quadía: Lotê: CEP:

Ealrro/Distrito: Odadê/Estado:

aNDI. r 1 ônô Á^O/nnnt-A1



ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MI"JNICIPAL DE AQUIDABÃ

ANEXO II
REqUERIMENTO DOS BENEFíC|oS PREVISTOS NA IEI N9 I48I2O22DE 19 OE DEZEMBRO DE

2022.
FORMUTADO POR TERCEIRO INTERESSÂDO

: oocumênto quê compÍove o prlamênto dr prlmêlrt parcêlt;
Fototóplà do documrnto da ldcntltktçlo r do cartlo dc lnscrtçro no cpF/MF, quândo !G râtâr d. plrso, físicr;

- - Oemonstratlvo da díüda;

- comprovante dG pa8âmênto dâ3 c$tâs./udiciai§ câ§o rxista ação judicÉl contra o MunícÍpio ou rxccução do débito
confers.do (n houv!rl;
Fotocóph do do.um.nto dr ldGntlflc.çlo (CNPJ) . fotocóplr do documcnto d. ldcnttflffçlo. do c.n!o dr ln3crlçlo no
CPF/MF do rlsponsávd legalda pe5soa iurÍdica
Nâ hipót$e dê dêforlmênto do requerlmento or. Íormulado, o (a) Requerante re compromete a efetuar o pagâmento do
débito, reduzido Por torça da Lei ne !48/2022, no valor a ser ulteriormente apurado, à vi5ta ou parcelado, observando.se
as condlçõc5 êttabelêcldat no Decrêto que re8ulâmentâ o rêfêrtdo Dtplomâ Legal. É ressalvado o orr"rto Ji 

" 
iir"no"

Publica Municipal cobrar quaisquer dívidas sejam apuradas, de rerponsabilidade do contr,buinte, que não tenham sido
ldentlflcedar nertê requerlmento.

Aquidabâ/5E, _ de de 2023.

DAOOS OO RtpREsGr.lÍa rE TEGAVPROCUAAOOR OO COr{t[rÍ{TE OEVEDOi (quaNoo foi o caso}

OEVEOOR(A) REQUERENTE:

Nome:

Av; MARCELO DÉDA CHAffiF 1632- CENTRO-AQIJIDABÀrSE Crp: rçzço-ooo
rNpI. | 1 nno Ána/nnn I -o,

io dê Aquidabã/SE do valor dc

dêfionstreflvo(s) dê débrto(5) que intêgrâ(m) o pr€sente rnstÍumento, deconentês de.....,..,.... Nêste condiçã0, requ€r e
concessão doi benefícro, prevlrtos na r'.r rry2022, para qurtação do débrto, farendo-o sob or ,"rro, pr"rari o, noD.cÍrto no, 8l/m22, que a regulamcnta e an€xa ot ÉrguintGs doçumlntosi
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PREFEITURA MI,'NICIPAL DE AQUIDABÂ

ANEXO m
REQUERIMENTO DOS BENEFÍC]oS PREVISÍOS NA tEl NC 1,48120220Ê 19 DE DEZEMBRO DE

2022.
TERMO DE CONFISSÃO DE DÍVIOA E COMPROMISSO D€ PAGAMENÍO PARCETADO

CONTITENTE DEVEDOR ÁUÍOÂIDÁDE AOMINISTRÁTIVA

REPRESENÍANTE LEGAL

asstssoRtÀ iuRl0tcA

o(a) confitênt' oêv'dor(a), nê melhor torÍna de direlto, em càráter iftevogável e irretratável, compromête-se a paga. o totàl do débitqqu., com dêscohtos nâ toÍmô prêvhtâ nêitê Oêcrêto, tôtâli!â, nsta aaà. nS {....................,,.), êm pâ.cêl.s |nênsâis e sucêssivas, deRS.....(...............), iá acrBcidor dê corrêção monetária, sêm juÍos e multas.
A falta dê paStmento dc qualquar parcala âté â datl do vcnclmento enseiará o âcrétcrmo da multá ê juíos dê d!orâ. A multa dê morá iêráde 0,33% (rero vg trinta e kê5 por cento) ao dia àté o limite de 20% (vinte por c"-niofe os luros de 1%, (um poí cento) âo mês depois dedecorrido,30 (trlnta) dtas dê vênaidô.
o (A) conÍitente oevêdor (a) declara te. aohheclmento dê que esta cohfssâo nâo Impllca novaçâo, restituiçâo ou compênsaçâo de vàlorespô8ot; íeconhecê 

'omo 
líquidô e certa á dividô conlessàda. o não pagamenro lmplica;á o aanaelemento do beneticio, restâb;lêacndo-'e osvaloíê! ê !t 

'ondiçõê3 
ànterbres do crédlto e 5eÍá lnsctlto em oívldô Atlr" ou 

"na"ainh"oo 
paaâ cobraôçô ludklàl, se já ln3caltocm oívldaAtiva, ou dado pross€glimento à execução íiscà|, se rá àjui2êdo; ê5tà confissão implicà emi oesistência de q*rqr", 

"ial 1ürar"r .,pro!êsto âdminisÜatlvo am quê êstêrâ quêaiionando o crédito orô rcconhcctdo c cánícrsado, auja procadênciâ rêconhêcê ê a33ume àobrlgação de pêgar os honorários devidos ao sêu advoSado ê a5 custas processuats; renúncia aos beneficios dâ Lei Áa12o22,especiâlmênta nà axtlnção d. multâ ê juÍo§; ê àne)(! o, saguintÊs do.uhêntos:, Documento que compÍove o págamento da pÍlmelrã parcelá;
:: Fotocópiâ do documênto dê identiíicàção ê do côrtro de inscriçâo no cpF/MF, quando se tr.tar de pêssoa físicâ;:: Oamoh.trâüvo dr dÍvid.;
I Compro\ránte de paSamento das custasludiciôi§ caso êí5ta ação iudicial contrô o Municipio ou execução do débito confessado (sehouvar);
Fotocópia do documento de identiílcâção {CNPJ) e fotocópia do documento de idenflíicàção e do caíâo de inscrição no cpFlMF dorespon5ávcl lêgàl da pcrsoa juridacâ

o prelcÍtê Ícrmo é lãvrado êm 02 (duãs)vlrs, dc lgu.ltêoÍ. forma, âsrinado p!lo(â) coníliênt. Dêvêdor(à), ou por,Êu prorurâdor, G prtaautoídôde âdministratlva €ompêtente, iuntamênte com às testêmunhôs àbaixo fiíhadas, párà que produra os efeitos legài. eruÍídtcos.
Aquid.bãlsE, d. d.2023.

TESTEMUNHAS:

ASSINATURA

NOMÊ E CPF

ASSINATURA

NOME E CPF

g
ÁV: MARCELO DÉDA CHÁGAS No 1632- CENTRO-AQInDABÀSE Crp: lszso-000rNpI. | 1 ním Áôo/tíyYrt Jl



ESTADO DE SERGTPE
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ANEXO IV
REQUERIMENTO DO§ BENEFÍOOS PREVISTOS NA IEI NT L4SI2O22DE 19 DE DEZEMBRO DE

2022.

Ê COMPROMISSO DE PAGAMENTO PARCEIADO

Aquld.bãlsÊ, de de 2023.

CONFIÍ€NTE OTVEOOR AUTORIDADÉ ADt\4lNtSÍRAltVA

o(A) conílt'ntG ocv'dor(!), nr mclhor totmr dê diralto, Êm .!rát.r lííGvogávcl . trrÊtr.tíval, .ompromctê-!ê . p.g!r o totâl do débtto,que, com a dlspenra doi encarfor nô íorma prêvBto no D€creto no g3,/2O22, tot ll!ã, nestã aata, nS (..,.......-....,.,....),em parcelas
mensêlr r iuccrrlv.r, d. Rr....,(...,...,....,.,).
a íaltâ de pâ8ámento de qualquer parcele âté e data do ven.hento ehseiâ.á o á.régctmo dê multa e Juros dê morâ. A multâ dê morâ leráde 0'33% ('cro vg trlntt e ttês por cênto ) ao di. .té o liínitê d. 20% lvlnt. po|' ..nroi u or ju,o, d. 196, (um por cênto) âo mê. d.pot, cícd.coÍÍldoi 30 (trint!)dtàs da v.h.ido.
o(A) confltentc D'v'dor la) dealarâ ter conheclmento de que: eata conílssâo ngo lmpllcô novâção, rêsütulção ou compensação de vrtore3p'tos; re'onhcc' 

'omo 
líquld! ê ccna a dívlda confartada; o não pagamcnto lmpllcrrá o crncclamcnto do bcn!Íícro, rêstlbalÊcêndo-ae o,vâlorês e a§ condlçõês ánt€rlor.s do arédito ê será lnscrtto em D lvidJlu* o, 

"n"" 
riÀ"oo pâra cobrônçà jud iciel, sc já Inscrito em DívldàAtlvà, ou dtdo proltaSulmcnto à cxe.uçâo ílrcà1, sê iá aiulr.do; êrtr conÍissro tmpltca em: dêsirtên.t; de qrjq;", 

"ài-irjra,al ""pÍo"JJo tdmlnlsÍàtlvo !m qur artrlà quattlonândo o cÉdlto oÍa rcconhecldo c c;ntrJ!àdo, au], proaadêrcla reronhlca a assum! aobflStçlo d' pa8't os honorárlos dcvldos ro seu advogado e .§ curtõ processuatt; Íenúnct. âos b.nefklor d. Lc no. 14al2o2z,erpaÊl!lmanta ! rêduçlo d! multr! aluros; a lnara o! sagulntai doaufiantori
ooaumêhto quê comprovê o pâgamênto de primelra farcela;:: Fotôcóprr do documêõto de rdenüÍrcãção ê do cartâo de Inicrrção no cpFlMF, quando !e tratêr de pesroa frrrcrj:: oêmonrtr.fivo d. dÍvtd.;

: 
uc'mprov'ntc 

d' p|gtm'nto d.. cu,tat Judlclôia c.to erlrtâ.ção jldlclal contra o Munlçípto ou exê(ução do déblto coníêr.lco (se

Fotocópla do documento dê ldentiíkação {CNPJ) e fotocóplô do documento de tdcntttcaç8o e do cartão de tnscÍtçâo no cpFlMF dorespon!ávêl lêgrl dâ p§3oá Jurídtcâ
o pr's'ltt' T'rmo é lavrado rm 02 {duâs} vlô., de ISurl têor a íormâ, asstnado pelo(â) confttentê Devêdor (a), ou por seu procur.dor, ep€lt lutorld'd' tdmlnlttratlv. somp.tcnt., Junt.mrnt. cgm !! ta,tçmunh.r .urixo irmcdÚ, p.ra quc produu o. .tcitor lagrt, rJuÍldl.o!.

R€PRÉSÊNÍANTE t€GAI.

ÍE§TEMUttIHA§l

AS9ItlATU8Á

assÊssôitA luRtoKA

AS§rÍ{ ÍURA
NOME E CPF

a-
AV; M^RCELO DÉDÀ CHÀGA§ N" 1632. CENTRO-AQLTIDABÀ/SE CEpr 4e790.000rNDt. ll nnn Áno/nnnt.o,,

ia,o Frat"nta i
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITI]RA MI.INICIPAL DE AQUIDABÀ

ANEXO V

CALENDÁRIO DE PAGAMENTO PARCELADO
ou corA úulce
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PARCELAS
DATAS VENCTMENTOS

PARCELAS

úrurca 1 6 l0l t 2023 à 1 6t 0 4t 2023

1t05 16t02t2023

2t05 16t03t2023

3/05 16t04t2023

4/05 16t05t2023

5/05 16t06t2023


